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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
(Casa de Félix Araújo) 

 

ATA DA 8ª AUDIÊNCIA PÚBLICA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª 
LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
“CASA DE FÉLIX ARAÚJO”, EM 31 DE MAIO DE 2022. 

 
Presidente : José Marinaldo Cardoso 
Secretário : Moysés Morays 
  

Às 10h30 horas, além dos Membros da Mesa acima mencionados, 

comparecem a presente Sessão os Srs. Vereadores Balduíno Clementino 

de Carvalho Neto, Fabiana Gomes, Hilmar Falcão Pereira, Janduy Ferreira 

Leite, João Gomes de Souza Neto (Sargento Neto), José Aldo Cabral, Dr. 

Valdé Júnior Gomes Silveira e Waldeny Santana. Deixam de comparecerem 

a presente Sessão os vereadores Antônio Alves Pimentel Filho, Bruno 

Faustino, Ivonete Ludgério, Olímpio Oliveira e Saulo Germano. 

(CONFORME JUSTIFICATIVAS EM ANEXO). Aberto os trabalhos o Exmº. 

Sr. Presidente convida para a Mesa dos Trabalhos: - Socorro Ramalho, 

representando o Conselho das Cidades – CONCIDADE; - Sara Aires, 

Diretora Tesoureira da OAB (Campina Grande); - Demóstenes Andrade de 

Moraes,  Coordenação da Frente pelo Direito à Cidade; - Rávina Beatriz 

Marinho,  Representante do Diretório Central dos Estudantes da 

Universidade Federal de Campina Grande; - Maria Jaqueline Feitosa 

Carvalho, representando o grupo de pesquisa sobre Urbano em Campina 

Grande – UEPB; - Cidoval Moraes de Souza, Representante da Reitora da 

Universidade Estadual da Paraíba, pesquisador e professor da UEPB; e 

Arnaldo Bezerra de Menezes, Diretor do Jardim Botânico da UEPB. 
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PROSSEGUINDO, O SR. PRESIDENTE PARA A PALAVRA AO 

SECRETÁRIO QUE FAZ REGISTROS DE PRESENÇAS, BEM COMO DE 

AUSÊNCIAS A PRESENTE AUDIÊNCIA. O EXMO. SR. PRESIDENTE 

INFORMA QUE ESTA AUDIÊNCIA PÚBLICA TEM COMO OBJETIVO 

DEBATER O DIREITO A CIDADE COM AFIRMAÇÃO A CIDADE, 

ATENDENDO A PROPOSITURA DA VEREADORA JOSILENE MARIA DE 

OLIVEIRA (JÔ OLIVEIRA). QUE UTILIZOU-SE DA TRIBUNA PARA 

JUSTIFICAR A MESMA. A VEREADORA AUTORA EXPLICOU QUE A 

AUDIÊNCIA PÚBLICA PARTIU DE UM INTERESSE ENQUANTO 

MANDATO, PARA FAZER O DEBATE DO DIREITO À CIDADE, SENDO 

ESSE UM DIREITO HUMANO E COLETIVO, E PARA SE CONSTRUIR 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O MUNICÍPIO. EM NOME DAS ENTIDADES 

QUE SE ARTICULAM, A VEREADORA SAUDOU A FRENTE PELO 

DIREITO À CIDADE, QUE ABSORVE AS UNIVERSIDADES, OS 

CONSELHOS SETORIAIS E TANTAS OUTRAS PESSOAS QUE AJUDAM 

A PENSAR EM UMA CIDADE INCLUSIVA E PARTICIPATIVA. COMO 

FUNDAMENTAL, A VEREADORA COLOCOU QUE FALAR DO DIREITO À 

CIDADE E DO DESENVOLVIMENTO, É PRECISO FALAR DE ALGUMAS 

FERRAMENTAS, COMO POR EXEMPLO: CAMPINA 2035, PLANO DE 

MOBILIDADE URBANA, PLANO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, PLANO DA 

PRIMEIRA INFÂNCIA E OUTROS, NO ENTANTO, QUE ESSES PLANOS 

MUITAS VEZES NÃO DIALOGAM COM O PLANO DIRETOR. EM 

RELAÇÃO AO PLANO DIRETOR, ELA EXPLICOU QUE É UMA 

FERRAMENTA, QUE ATRAVÉS DELE, É POSSÍVEL SE FAZER 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO, MAS QUE EM CAMPINA GRANDE 

ESSE DIÁLOGO ENTRE OS PLANOS, NÃO TEM ACONTECIDO. JÔ 

OLIVEIRA, TAMBÉM INFORMOU QUE JÁ ELABOROU UM 

REQUERIMENTO FORMAL PARA SOLICITAR O PROCESSO DE 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR, UMA VEZ QUE JÁ ESTÁ COM SEIS 

ANOS DE ATRASO. POR FIM, AGRADECEU A TODAS AS PESSOAS 
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PRESENTES, E RESSALTOU QUE CERTAMENTE AO OUVIR O QUE AS 

PESSOAS PODEM CONTRIBUIR, TODOS IRÃO APRENDER MUITO 

MAIS. SEGUINDO, O PRESIDENTE MARINALDO CARDOSO 

PARABENIZOU A VEREADORA JÔ OLIVEIRA POR TRAZER AO DEBATE, 

UM TEMA TÃO IMPORTANTE, E LEMBROU DA SUA PARTICIPAÇÃO NO 

CONSELHO DA CIDADE E NO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO. 

PASSOU A PRESIDÊNCIA DOS TRABALHOS A AUTORA DA 

PROPOSITURA PARA CONDUZIR OS TRABALHOS. PROSSEGUINDO, É 

CONCEDIDO A PALAVRA A CIDOVAL MORAES DE SOUZA, 

REPRESENTANTE DA REITORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA 

PARAÍBA – PESQUISADOR E PROFESSOR DA UEPB, QUE FEZ UMA 

EXPLANAÇÃO A RESPEITO DAS CONTRIBUIÇÕES DA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DA PARAÍBA NO ÂMBITO DA QUESTÃO URBANA, QUE TEM 

ACONTECIDO NO PROCESSO DE FORMAÇÃO NA GRADUAÇÃO E NA 

PÓS GRADUAÇÃO, ASSIM COMO ATRAVÉS DO ESTÍMULO DE 

GRUPOS DE PESQUISAS, QUE TEM SE DESTACADO OFERECENDO 

CONTRIBUIÇÃO EM GRANDES TEMAS COMO O SANEAMENTO 

BÁSICO, O PLANEJAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 

METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS DE CONSTRUÇÃO E PRODUÇÃO 

COLETIVA NÃO SÓ DE POLÍTICAS, MAS DE EXECUÇÃO DE POLÍTICAS. 

OUTRO PONTO MENCIONADO, FOI EM RELAÇÃO AO QUE VEM SENDO 

DESTACADO NA TECNOLOGIA E NO DESENVOLVIMENTO DA CIDADE. 

ELE DISSE QUE EM CAMPINA GRANDE, SE VIVE UMA IDEIA DE UM 

MITO DE DESENVOLVIMENTO. DISSE QUE CAMPINA JÁ FOI CAPITAL 

DO ALGODÃO, DA TECNOLOGIA, MAS QUE ATUALMENTE CAMPINA 

GRANDE É A CAPITAL DA PERIFERIZAÇÃO. “TODOS OS 

INVESTIMENTOS DE GRANDEZAS DE TECNOLOGIA, NÃO FORAM 

PARA A POPULAÇÃO. A CIDADE É INTELIGENTE E TECNOLÓGICA, 

MAS COMETE AS MAIORES DESINTELIGÊNCIAS QUE SE PODE TER, 

QUE É DEIXAR UM BAIRRO COM MAIS DE 40 DIAS SEM ÁGUA’’ – 
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AFIRMOU. POR FIM, ELE DESTACOU A NECESSIDADE DE SE OUVIR A 

POPULAÇÃO, PARA QUE O DESENVOLVIMENTO ACONTEÇA DE 

FORMA CORRETA. NA SEQUÊNCIA, RANGEL JÚNIOR – PROFESSOR 

DA UEPB, FEZ UMA FALA BREVE, RELEMBROU QUE SÃO DUAS 

DÉCADAS DE ATRASO PARA ESTE DEBATE. LEMBROU QUE NO ANO 

DE 1999 PARA 2000, PARTICIPOU NA PRODUÇÃO DE UM DOCUMENTO 

QUE COLOCAVA NO PRIMEIRO PLANO A DISCUSSÃO DO PLANO 

DIRETOR, E AO MESMO TEMPO, A DISCUSSÃO SOBRE O ESTATUTO 

DA CIDADE. ELE REFORÇOU QUE O ESTATUTO FOI UMA GRANDE 

CONQUISTA PARA O BRASIL, MAS DE FATO PRECISA SAIR DO PAPEL 

E QUE O DEBATE É PARA DEVOLVER A CIDADE PARA AS PESSOAS. 

POR CONSEGUINTE, MARIA JAQUELINE FEITOSA CARVALHO – 

REPRESENTANDO O GRUPO DE PESQUISA SOBRE URBANO EM 

CAMPINA GRANDE – UEPB, FEZ UM APONTAMENTO EM DUAS 

PERSPECTIVAS, PRIMEIRAMENTE CITANDO A NECESSIDADE DE 

DEMOCRATIZAÇÃO NA DISCUSSÃO DO PLANO DIRETOR, UMA VEZ 

QUE A POPULAÇÃO NÃO ESTÁ INSERIDA NO PROCESSO DE REVISÃO 

DO PLANO. ELA RESSALTOU QUE O QUE SE DESTACA É UM 

PROCESSO QUE NÃO DIALOGA DE PERTO COM A POPULAÇÃO E QUE 

SE COLOCA DE MANEIRA VERTICALIZADA E TÉCNICA, SE 

DISTANCIANDO DAS VIVÊNCIAS MAIS REAIS DA CIDADE. ELA FALOU 

A RESPEITO DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL (ZEIS) 

QUE PRECISAM SER LEGALIZADAS PELO PLANO DIRETOR. COM A 

PALAVRA DEMÓSTENES ANDRADE DE MORAES – COORDENAÇÃO DA 

FRENTE PELO DIREITO À CIDADE, FEZ CONSTATAÇÕES NO QUE DIZ 

RESPEITO A REVISÃO DO PLANO DIRETOR, O ATRASO DA REVISÃO 

E DA GESTÃO É INJUSTIFICÁVEL, ALÉM DA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DE 

DIVERSOS PLANOS SETORIAIS QUE FORAM CITADOS. ELE AINDA 

MENCIONOU A NÃO REGULAMENTAÇÃO DO FÓRUM DAS ZONAS 

ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL (ZEIS) E DA FALTA DE 
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ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA SOCIEDADE CIVIL EM 

RELAÇÃO AOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS NO QUE DIZ RESPEITO A 

OBRAS, SERVIÇOS E AÇÕES E A IMPOSSIBILIDADE DE APONTAR 

AÇÕES NA DIREÇÃO DE UMA CIDADE JUSTA, DEMOCRÁTICA E 

SUSTENTÁVEL. POR FIM, DISSE QUE A FRENTE DEFENDE, QUE O 

CONCIDADE VOLTE A TER REUNIÕES REGULARES, QUE O FÓRUM 

DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL SEJA 

REGULAMENTADO E QUE O PLANO DIRETOR SEJA REVISADO 

IMEDIATAMENTE, VISANDO UMA CIDADE JUSTA, DEMOCRÁTICA E 

SUSTENTÁVEL. JÁ RÁVINA BEATRIZ MARINHO – REPRESENTANTE 

DO DCE DA UFCG – FEZ UMA FALA ENFATIZANDO A CIDADANIA DA 

JUVENTUDE DA CIDADE DE CAMPINA GRANDE E DO DIREITO À 

PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE, PENSANDO NO PODER COLETIVO 

SOBRE O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO. ELA PONTUOU A 

NECESSIDADE DE MORADIA ADEQUADA, COM LOCALIZAÇÃO 

INTEGRADA AO RESTO DA CIDADE. ENQUANTO DCE, ELA 

MANIFESTOU INTERESSE EM PARTICIPAR NA DISCUSSÃO DO PLANO 

DIRETOR. NA SEQUÊNCIA, COM A PALAVRA ARNALDO BEZERRA DE 

MENEZES – DIRETOR DO JARDIM BOTÂNICO DA UEPB, A SUA FALA 

FOI DIRECIONADA À PERSPECTIVA DO VERDE URBANO, 

APRESENTANDO PARA TODOS O JARDIM BOTÂNICO DA UEPB. 

NESSE SENTIDO, ELE DESTACOU A IMPORTÂNCIA DE SE DISCUTIR A 

ARBORIZAÇÃO, COMO QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA. ALÉM DISSO, 

EXPLICOU QUE NO LOCAL, TEM UM VIVEIRO DE MUDAS QUE ATENDE 

A POPULAÇÃO, COM TODAS AS ORIENTAÇÕES PARA QUE AS 

PESSOAS POSSAM PLANTAR A ÁRVORE CERTA NO LUGAR CERTO. 

POR SUA VEZ, SARA AIRES – DIRETORA TESOUREIRA OAB (CAMPINA 

GRANDE), RESSALTOU A IMPORTÂNCIA DO DEBATE E FEZ O 

REGISTRO DOS QUATRO ANOS DA MORTE DE LULA CABRAL, QUE 

TRANSCORREU NO ÚLTIMO DIA 15 DE ABRIL, E DISSE QUE A OAB 
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ESTÁ À DISPOSIÇÃO. SEGUINDO, SOCORRO RAMALHO – CONSELHO 

DAS CIDADES – CONCIDADE, LEMBROU DA DISCUSSÃO QUE FOI 

REALIZADA DO PLANO DE AÇÃO PARA A CIDADE, PARA OS 

CRITÉRIOS DO CONJUNTO HABITACIONAL ALUÍZIO CAMPOS, ONDE 

DISCUTIRAM NA SEPLAN, DEFININDO OS CRITÉRIOS PARA QUE 

FOSSE UMA DISTRIBUIÇÃO JUSTA DAS UNIDADES HABITACIONAIS. 

ELA AINDA MENCIONOU QUE OS CONSELHOS DEIXARAM DE 

FUNCIONAR APÓS UMA DECISÃO REALIZADA NO ÂMBITO FEDERAL, 

E QUE A PARTIR DE AGORA SÓ FUNCIONAM QUANDO HÁ INTERESSE 

DO GESTOR MUNICIPAL. DESSA FORMA, NÃO EXISTE MAIS O 

CONSELHO DA CIDADE E QUE COM A EXTINÇÃO DESTE, SEGUNDO 

ELA, TAMBÉM FOI EMBORA O DIÁLOGO. DISSE QUE A NÃO 

PRESENÇA DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E QUE NÃO SABE SE FOI 

POR FALTA DE TEMPO OU DE PRIORIDADE, MENCIONANDO QUE É 

PRECISO DISCUTIR UMA VEZ QUE A POPULAÇÃO ESTÁ 

DESAMPARADA. PARA CONCLUIR, CITOU A PROBLEMÁTICA 

RELACIONADA AOS ANIMAIS ABANDONADOS, COM CUIDADORES 

SUPERLOTANDO SUAS MORADIAS, E QUE ALÉM DO SOFRIMENTO 

ANIMAL, A PAUTA É DE SAÚDE PÚBLICA. PROSSEGUINDO, EDIVAN 

LUCAS, REPRESENTANTE DA OCUPAÇÃO LUIZ GOMES E OUTRAS 

LOCALIDADES DO ENTORNO, FALOU DAS DIFICULDADES 

ENFRENTADAS PELAS FAMÍLIAS COM A CHEGADA DA PANDEMIA 

CAUSADA PELA COVID-19. ELE MENCIONOU QUE NESSE MOMENTO, 

AS PESSOAS PERDERAM MORADIAS E TIVERAM SEUS EMPREGOS 

DEVASTADOS, REALIZANDO OCUPAÇÕES URBANAS, COMO A 

OCUPAÇÃO DENOMINADA LUIZ GOMES. COMO PAUTA EM 

DESTAQUE, ELE FEZ A SOLICITAÇÃO DA APROVAÇÃO DO PROJETO 

QUE PREVÊ A DOAÇÃO DO TERRENO ONDE ESTÁ LOCALIZADA A 

OCUPAÇÃO E O FIM DO PROCESSO QUE A PREFEITURA MOVE PARA 

RETIRAR AS FAMÍLIAS DO LOCAL. ELE AINDA SOLICITOU 
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ASSISTÊNCIA DA PREFEITURA E DOS VEREADORES DE CAMPINA 

GRANDE E TAMBÉM PONTUOU QUE EXISTEM AS PESSOAS DA 

FAVELA DO DISTRITO, QUE ESTÃO SOFRENDO COM AS CHUVAS, 

MUITOS PERDERAM OS SEUS PERTENCES, COM CASAS ALAGADAS 

E AGORA JÁ ESTÃO OCUPANDO O RESTAURANTE POPULAR NO 

DISTRITO DOS MECÂNICOS. POR FIM, ELE MENCIONOU QUE NÃO 

FARÃO ACORDO DE ALUGUEL SOCIAL, UMA VEZ QUE AS FAMÍLIAS 

DESSE LOCAL, SEGUNDO ELE, SÃO ENGANADAS HÁ 28 ANOS COM O 

ALUGUEL SOCIAL. DISSE QUE A OCUPAÇÃO ACEITA MORADIAS 

ASSIM COMO FOI FEITO NO ALUÍZIO CAMPOS. COM A PALAVRA 

VENEZIANO GUEDES, PROFESSOR DA UFCG, TAMBÉM FALOU DO 

TEMA RELATIVO A OCUPAÇÕES, MENCIONANDO QUE HÁ 11 ANOS, 

LUTA POR PESSOAS QUE ESTÃO VIVENDO NAS IMEDIAÇÕES DO 

RIACHO DA PIABA, COM CHUVAS, ALAGAMENTOS E CASAS 

DERRUBADAS. DISSE QUE O RIACHO DA PIABA DÁ ORIGEM AO 

AÇUDE VELHO, E QUE O AÇUDE DEU ORIGEM A CAMPINA GRANDE, 

NO ENTANTO, FRISOU QUE A CIDADE AINDA NÃO ENTENDEU A 

IMPORTÂNCIA DOS RIOS E RIACHOS. ALÉM DISSO, REGISTROU QUE 

TEM UM PEQUENO REMANESCENTE SENDO DESTRUÍDO POR CONTA 

DO CRESCIMENTO DESORDENADO DA CIDADE. ELE AINDA 

MENCIONOU O PARQUE DO POETA QUE FOI DESAFETADO PELO 

GOVERNADOR JOÃO AZEVEDO E ENTREGUE À INICIATIVA PRIVADA. 

SEGUINDO, SEVERINO DA PRESTAÇÃO, REPRESENTANTE DA UCES, 

DISSE QUE SE IDENTIFICA COM A PAUTA DA VEREADORA JÔ 

OLIVEIRA E FALOU DAS NECESSIDADES BÁSICAS DA POPULAÇÃO 

COMO:  TRANSPORTE PÚBLICO; – OCUPAR; USAR E HABITAR A 

CIDADE DE FORMA IGUALITÁRIA. DISSE QUE A UCES CONSTRUIU 200 

CASAS NO CHICO MENDES E QUE A METADE ESTÁ DEPENDENDO DE 

REGULAÇÃO FUNDIÁRIA. NA SEQUÊNCIA, O SENHOR SINÉSIO 

DEFENDEU O DIREITO À TERRA, REIVINDICA MORADIA, 
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ACESSIBILIDADE, TRANSPORTE PARA GARANTIR O DIREITO DE IR E 

VIR NAS PERIFERIAS. COM A PALAVRA O VEREADOR MOYSÉS 

MORAYS RATIFICOU AS FALAS DOS PALESTRANTES E DISSE SER 

SOLIDÁRIO A TODAS AS CAUSAS. AO FINAL, A SENHORA 

PRESIDENTE JOSILENE MARIA DE OLIVEIRA (JÔ OLIVEIRA), TOMOU 

OS SEGUINTES ENCAMINHAMENTOS: – RETOMADA DA REVISÃO DO 

PLANO DIRETOR; AUDIÊNCIA COM O PREFEITO; MAPEAMENTO DO 

PLANOS APROVADOS; VERDE URBANO; MAPEAMENTO DAS ÁREAS 

DE RISCO; TRANSPORTE PÚBLICO DE QUALIDADE; DIVULGAÇÃO DA 

CARTA DE CAMPINA DE 2018; CRIAÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO 

AMBIENTE; ACESSIBILIDADE (INCLUINDO O PARQUE DO POVO); 

ÁREAS DE LAZER; LAZER COMO POLÍTICA PÚBLICA; – 

REGULAMENTAÇÃO DAS ZEIS; FÓRUM DAS ZEIS; PEDIDO DE 

INFORMAÇÃO DAS DOAÇÕES DE TERRENOS NOS ÚLTIMOS 20 ANOS; 

NÚMERO DO NIS. (TODOS OS PRONUNCIAMENTOS SE ENCONTRAM 

NA ÍNTEGRA NO APANHADO TAQUIGRÁFICO, EM GRAVAÇÕES NO 

CANAL CMCGOFICIAL NO YOUTUBE, NO CANAL CMCGOFICIAL NO 

FACEBOOK E NO SITE WWW.CAMARACG.PB.GOV.BR). Não existindo 

mais nada à tratar a Exma. Sra. Presidente encerra a presente Sessão, 

convidando para a próxima ordinária em local e horas Regimentais. Sala das 

Sessões da Câmara Municipal de Campina Grande, “Casa de Félix Araújo”, 

realizada em 31 de maio de 2022. 

  

 

 

          Presidente                                                         1º Secretário 

  

HAT/... 

http://www.camaracg.pb.gov.br/

